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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A transparência dos atos praticados pelos entes públicos, antes de ser uma necessidade dos cidadãos, é um dever do Estado, nas suas mais diversas esferas, pois a exposição clara, aberta e irrestrita dessas informações ajuda a fortalecer a democracia, bem como a contribuir para a consolidação de um estado democrático de direito. 
Mesmo com o advento da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regulamenta o acesso às informações públicas, a transparência das informações de interesse público ainda não chegou ao propósito desejado pelos legisladores, uma vez que ainda é bastante comum o cidadão somente obter a informação desejada mediante uma petição formal junto à entidade pública detentora dos dados.

Entendemos que os entes públicos têm a obrigação de disponibilizar, independentemente da demanda, o maior número possível de informações de interesse da população, nos seus mais diversos formatos, de maneira clara, direta e de fácil acesso.

Nesse sentido, estamos apresentando o presente Projeto de Lei, que tem o objetivo de aperfeiçoar a Lei nº 10.728, de 15 de julho de 2009, que instituiu o Portal Transparência Porto Alegre, alterada pela Lei nº 11.270, de 9 de maio de 2012. A nossa Proposição complementa o conjunto de informações atualmente disponibilizadas no Portal Transparência Porto Alegre, dando visibilidade aos relatórios produzidos pela Auditoria-Geral do Município, da Secretaria Municipal da Fazenda.

Temos convicção de que a nossa iniciativa vai ao encontro dos preceitos definidos pela Lei Federal nº 12.527, de 2011, constituindo-se em mais um passo para o aperfeiçoamento continuado do Portal Transparência Porto Alegre, o que torna essa importante ferramenta ainda mais completa.

Essas são as razões pelas quais encaminhamos o presente Projeto de Lei, esperando contar com a aprovação dos demais pares desta Casa.
Sala das Sessões, 03 de novembro de 2016.

VEREADORA FERNANDA MELCHIONNA

VEREADOR PROF. ALEX FRAGA
PROJETO DE LEI
Inclui inc. X no caput do art. 2º da Lei nº 10.728, de 15 de julho de 2009 – Portal Transparência Porto Alegre –, alterada pela Lei nº 11.270, de 9 de maio de 2012, incluindo os relatórios produzidos pela Auditoria-Geral do Município no rol de informações divulgadas no Portal Transparência Porto Alegre.
Art. 1º  Fica incluído inc. X no caput do art. 2º da Lei nº 10.728, de 15 de julho de 2009, alterada pela Lei nº 11.270, de 9 de maio de 2012, conforme segue:
“Art. 2º  


X – relatórios produzidos pela Auditoria-Geral do Município.” (NR)

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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